
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678660 - RN 
(2024/0234293-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : IGOR ALMEIDA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR - RN004127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 

BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 

SUSPEITAS. AUTORIA BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS 

PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO RECONHECIMENTO 

PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PRETENSÃO DE 

DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE RECEPTAÇÃO. 

SÚMULA N. 7 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 

veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 

causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 

precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada 

pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo 

esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 

diligência" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022).

2. No caso, a abordagem do recorrente não decorreu de mero 

subjetivismo dos policiais. Ao contrário, os elementos dos autos 

indicam, em conjunto, a existência de fundadas suspeitas de que o réu 
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estivesse na posse de objeto que constituísse corpo de delito, em 

especial o fato de que os agentes estatais, ao se aproximarem, viram o 

momento em que os acusados fugiram na moto, em manobra que 

resultou na queda dos dois ocupantes na pista. Depois disso, um deles 

conseguiu se evadir do local e não foi capturado. Tais circunstâncias 

evidenciam que a busca pessoal e veicular foi precedida de justa causa.

3. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 

Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal 

Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto no art. 

226 do Código de Processo Penal torna inválido o reconhecimento do 

suspeito e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 

confirmado o ato em juízo.

4. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em desacordo com 

o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e não possa ser sopesado, 

nem mesmo de forma suplementar, para fundamentar uma condenação, 

se houver outras provas, independentes dele e suficientes para sustentar 

o decreto condenatório, afasta-se a tese de absolvição.

5. Na espécie, a condenação do réu não foi baseada, única e 

exclusivamente, no ato de reconhecimento fotográfico, mas nas demais 

provas dos autos – depoimentos dos policiais e admissão, pelo acusado, 

de que estava com o veículo subtraído –, sob o crivo do contraditório e 

da ampla defesa.

6. A desclassificação do crime de roubo para o de receptação 

demandaria reexame de fatos e provas, providência não admitida em 

recurso especial, segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 06 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
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diligência" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022).

2. No caso, a abordagem do recorrente não decorreu de mero 

subjetivismo dos policiais. Ao contrário, os elementos dos autos 

indicam, em conjunto, a existência de fundadas suspeitas de que o réu 
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estivesse na posse de objeto que constituísse corpo de delito, em 

especial o fato de que os agentes estatais, ao se aproximarem, viram o 

momento em que os acusados fugiram na moto, em manobra que 

resultou na queda dos dois ocupantes na pista. Depois disso, um deles 

conseguiu se evadir do local e não foi capturado. Tais circunstâncias 

evidenciam que a busca pessoal e veicular foi precedida de justa causa.

3. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 

Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal 

Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto no art. 

226 do Código de Processo Penal torna inválido o reconhecimento do 

suspeito e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 

confirmado o ato em juízo.

4. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em desacordo com 

o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e não possa ser sopesado, 

nem mesmo de forma suplementar, para fundamentar uma condenação, 

se houver outras provas, independentes dele e suficientes para sustentar 

o decreto condenatório, afasta-se a tese de absolvição.

5. Na espécie, a condenação do réu não foi baseada, única e 

exclusivamente, no ato de reconhecimento fotográfico, mas nas demais 

provas dos autos – depoimentos dos policiais e admissão, pelo acusado, 

de que estava com o veículo subtraído –, sob o crivo do contraditório e 

da ampla defesa.

6. A desclassificação do crime de roubo para o de receptação 

demandaria reexame de fatos e provas, providência não admitida em 

recurso especial, segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

IGOR ALMEIDA DO NASCIMENTO agrava de decisão em 

que conheci de seu agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 
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extensão, negar-lhe provimento.

Neste regimental, a defesa reitera haver ilicitude na busca pessoal e 

veicular, realizada sem fundadas suspeitas do cometimento de crime. Argumenta 

que o reconhecimento da autoria delitiva ocorreu por meio de fotografias, portanto, 

em desacordo com o art. 226 do CPP. Assere que a desclassificação de roubo para 

receptação não demanda reexame de fatos e provas.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O recorrente foi condenado, por roubo majorado pelo concurso de 

agentes e pelo emprego de arma de fogo, a 9 anos e 3 meses de reclusão, em 

regime fechado, mais 33 dias-multa, o que foi mantido em grau recursal.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

I. Busca pessoal e veicular

Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal,

A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar (grifei).
 

Em julgamento sobre o tema, a Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça estabeleceu, interpretando o referido dispositivo legal, alguns critérios para 

a realização de tal medida. Confiram-se:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal 
ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
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objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.
2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 
limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 
esteja relacionada à “posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade 
legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma 
proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como “rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.
3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de “fundada 
suspeita” exigido pelo art. 244 do CPP.
4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – 
independentemente da quantidade – após a revista não convalida a 
ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento “fundada 
suspeita” seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 
medida.
5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal 
resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, 
bem como das demais provas que dela decorrerem em relação de 
causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal 
do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022, grifos no 
original)
 

Esclareço o seguinte:

[...] com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior 
a equipara à busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que 'a 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
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quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar'" (HC n. 691.441/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
26/4/2022).
 

No caso, constam da denúncia as informações que seguem (fl. 131, 

grifei):

Em patrulhamento pelo bairro de Pajuçara no dia 31 de maio de 
2019, a Polícia Militar se deparou com dois indivíduos em uma 
motocicleta, em atitude suspeita. Ao realizarem a aproximação 
para a abordagem, a motocicleta empreendeu fuga, tendo os 
indivíduos caído do veículo.
Apesar de o condutor da motocicleta ter conseguido se evadir, 
IGOR ALMEIDA, que estava na garupa do veículo nesta 
ocasião, foi detido e encaminhado para a delegacia, visto que 
foi constatado que a motocicleta apreendida apresentava queixa de 
roubo.

 
Por oportuno, trago à colação este excerto da sentença (fl. 133, 

destaquei):

15. A testemunha Wagner Wendel da Silva Barbosa, agente 
policial responsável pela autuação do réu, afirmou em juízo, que 
estava em patrulhamento quando visualizaram dois indivíduos em 
uma motocicleta. Realizaram um retorno para ir ao encontro 
dos suspeitos, acionando os sinais luminosos e sonoros do 
veículo, porém, ao constatarem a aproximação da viatura, 
estes empreenderam fuga. Perseguidos, os indivíduos caíram 
da moto na comunidade Dom Pedro, com um deles 
conseguindo se evadir a pé. O declarante deteve o réu, 
enquanto os demais agentes buscavam o outro suspeito, porém 
este não foi capturado. Em pesquisa, foi constatado que a 
motocicleta continha queixa de roubo de alguns dias atrás. 
Não se recordava o declarante se o réu conduzia ou estava na 
garupa da moto, tampouco se este fez alguma declaração . Por fim, 
a testemunha afirmou não se lembrar da realização in locu de 
reconhecimento criminal por parte da vítima.
 

O Tribunal de origem assim decidiu a matéria (fl. 210-213, grifei):

Todavia, também não deve prosperar o presente pleito, 
considerando que o contexto probatório evidenciado durante a 
instrução processual, principalmente, os testemunhais, 
demonstraram que os policiais militares estavam em ronda 
preventiva, quando ao se aproximarem do réu e seu comparsa, 
os mesmos levantaram suspeitas ao empreenderem fuga na 
moto, motivando a perseguição que resultou na apreensão 
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deles com o veículo roubado, estando justificada a abordagem 
policial eis que fundadas em razões plausíveis.
[...]
Cabe assinalar que o recorrente foi reconhecido após a vítima 
verificar várias fotografias de pessoas com características 
parecidas, além disso, o réu juntamente com outro comparsa 
estava na posse da moto roubada, empreendendo fuga quando 
avistou a polícia, posteriormente caindo e sendo preso, fatos 
esses reiterados em juízo, conforme se verifica das declarações 
prestadas perante o juiz a quo.
 

Conforme visto, a abordagem do recorrente não decorreu de mero 

subjetivismo dos policiais. Ao contrário, os elementos dos autos indicam, em 

conjunto, a existência de fundadas suspeitas de que o réu estivesse na posse de 

objeto que constituísse corpo de delito, em especial o fato de que os agentes 

estatais, ao se aproximarem, viram o momento em que os acusados fugiram na 

moto, em manobra que resultou na queda dos dois ocupantes na pista. Depois 

disso, um deles conseguiu se evadir do local e não foi capturado. Tais 

circunstâncias evidenciam que a busca pessoal e veicular foi precedida de justa 

causa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. BUSCA PESSOALE VEICULAR. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante 
disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer 
que seja encontrado em flagrante delito' " (AgRg no HC n. 
748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
22/8/2022). Via de regra, tratando-se de crime de tráfico ilícito de 
substância entorpecente, de natureza permanente, a ação se 
prolonga no tempo, de modo que, enquanto não cessada a 
permanência, haverá o estado de flagrância, o que possibilita a 
prisão, ainda que sem mandado. Precedentes.
II - A busca pessoal, prevista no artigo 244 do Código de Processo 
Penal, requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou seja, em estado flagrante de 
crime em andamento.
III - Na hipótese, a busca pessoal e veicular teve como pressuposto 
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o comportamento do agravante, o qual a notar a presença das 
viaturas policiais, tentou retornar com o veículo em local proibido, 
o que revela fundadas suspeitas para a medida, aptas ao 
embasamento da abordagem pessoal.
IV - Conforme a jurisprudência desta Corte, a reincidência 
justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Não há 
que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.
V - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo 
ser mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 826.019/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024)
 

Portanto, não identifico a apontada ilegalidade.

II. Reconhecimento de pessoas

Antes de adentrar o mérito da discussão, convém salientar que o exame 

da controvérsia não demanda reexame aprofundado da prova – inviável na 

seara estreita do especial –, mas a sua valoração, o que é perfeitamente admitido 

no julgamento do recurso especial.

Feito esse esclarecimento, registro que, segundo o disposto no art. 226 

do CPP (grifei):

Art. 226. Quando houver necessidade de fazer-se o 
reconhecimento de pessoa, proceder-se-á pela seguinte forma:
I - a pessoa que tiver de fazer o reconhecimento será 
convidada a descrever a pessoa que deva ser reconhecida;
II - a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, 
se possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer 
semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o 
reconhecimento a apontá-la;
[...]
IV - do ato de reconhecimento lavrar-se-á auto pormenorizado, 
subscrito pela autoridade, pela pessoa chamada para proceder ao 
reconhecimento e por duas testemunhas presenciais.
 

Esta Corte Superior entendia, até recentemente, que as prescrições 

contidas no referido dispositivo constituiriam "mera recomendação" e, como tal, o 

eventual descumprimento dos requisitos formais nele previstos não ensejaria 
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nulidade da prova.

Rompendo com essa posição jurisprudencial, a Sexta Turma desta 

Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. 

Ministro Rogerio Schietti), realizado em 27/10/2020, conferiu nova 

interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o antigo entendimento e 

definir que o procedimento legal "não configura mera recomendação do legislador, 

mas rito de observância necessária, sob pena de invalidade do ato". Estabeleceu-se 

ali a necessidade de se declarar a nulidade de qualquer reconhecimento formal – 

pessoal ou fotográfico – que não siga estritamente o que determina o art. 226 do 

CPP, sob pena de continuar-se a potencializar o concreto risco de graves erros 

judiciários.

No âmbito do Supremo Tribunal Federal, a temática também tem se 

repetido. Exemplificativamente, menciono o HC n. 172.606/SP (DJe 5/8/2019), de 

relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, em que, monocraticamente, se 

absolveu o réu, em razão de a condenação haver sido lastreada apenas no 

reconhecimento fotográfico realizado na fase policial.

Ainda, há de se destacar que, em julgamento concluído no dia 23/2/2022, 

a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 

206.846/SP (Rel. Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em 

São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em vista a nulidade do 

reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a condenação.

Na ocasião, o Ministro relator mencionou outros precedentes do STF em 

sentido similar e, reportando-se ao que o STJ decidiu no HC n. 598.886/SC, propôs 

a fixação de três teses, acolhidas à unanimidade pelo colegiado:

1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, 
deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de 
Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima 
para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um 
crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa.
2) A inobservância do procedimento descrito na referida 
norma processual torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita, de modo que tal elemento não poderá fundamentar 
eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo 
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se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se 
declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já 
proferida poderá ser mantida, se fundamentada em provas 
independentes e não contaminadas.
3) A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de 
justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo de 
verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se 
vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 
potencializam erros na verificação dos fatos. (Destaquei)
 

Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/3/2022, esta Sexta Turma, 

por ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti), 

avançou em relação à compreensão anteriormente externada no HC n. 

598.886/SC e decidiu, à unanimidade, que, mesmo se realizado em 

conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal, 

embora seja válido, não tem força probante absoluta, de sorte que não pode 

induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade 

epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226 

do CPP, o ato é inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma 

suplementar, nem para lastrear outras decisões, ainda que de menor rigor 

quanto ao standard probatório exigido, tais como a decretação de prisão 

preventiva, o recebimento de denúncia e a pronúncia.

Pontuou-se, ainda, no referido julgado, que o reconhecimento de pessoas 

é prova cognitivamente irrepetível, porque o ato inicial afeta todos os 

subsequentes e a sua repetição, mesmo que em conformidade com o art. 226 do 

CPP, não convalida os vícios pretéritos.

Mais recentemente, com o objetivo de minimizar erros judiciários 

decorrentes de reconhecimentos equivocados, a Resolução n. 484/2022 do CNJ 

incorporou os avanços científicos e jurisprudenciais sobre o tema e estabeleceu 

"diretrizes para a realização do reconhecimento de pessoas em procedimentos e 

processos criminais e sua avaliação no âmbito do Poder Judiciário" (art. 1º).

Tecidas essas considerações, passo ao exame do caso concreto posto 

em julgamento.

Documento eletrônico VDA44342973 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 06/11/2024 14:11:12
Código de Controle do Documento: 27d980b1-bc52-4617-a794-d8c58cdc27ea



O Tribunal de origem esclarece que "o réu juntamente com outro 

comparsa estava na posse da moto roubada, empreendendo fuga quando avistou a 

polícia, posteriormente caindo e sendo preso, fatos esses reiterados em juízo, 

conforme se verifica das declarações prestadas perante o juiz a quo" (fl. 213).

Em juízo, apesar de negar a autoria delitiva, o réu admitiu que "possuía 

ciência de que o veículo no qual transitava no dia 31 de maio de 2019 era fruto de 

roubo, pois seu amigo, Tarciano, que conduzia a moto, o informou" (fl. 786).

Um dos policiais envolvidos na ocorrência relatou o seguinte (fl. 133, 
grifei):

[...] Perseguidos, os indivíduos caíram da moto na comunidade 
Dom Pedro, com um deles conseguindo se evadir a pé. O 
declarante deteve o réu, enquanto os demais agentes buscavam o 
outro suspeito, porém este não foi capturado. Em pesquisa, foi 
constatado que a motocicleta continha queixa de roubo de 
alguns dias atrás [...].
 

Entendo que a condenação do réu não haja sido baseada, única e 

exclusivamente, no ato de reconhecimento fotográfico, mas nas demais provas dos 

autos – depoimentos dos policiais e admissão, pelo acusado, de que estava com 

o veículo subtraído –, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

As provas acima mencionadas foram produzidas por fonte independente 

da que culminou com o elemento informativo obtido por meio do reconhecimento 

realizado na fase inquisitiva, de maneira que, embora o ato haja sido feito em 

desacordo com o modelo legal e, assim, não possa ser sopesado, nem mesmo de 

forma suplementar, para fundamentar a condenação do réu, houve outras provas, 

independentes e suficientes, produzidas sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa, para sustentar o decreto condenatório.

Inviável, portanto, proclamar-se a absolvição do recorrente.

Feitas essas ponderações, a desclassificação do crime de roubo para o de 

receptação demandaria reexame de fatos e provas, providência não admitida em 

recurso especial, segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.

Documento eletrônico VDA44342973 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 06/11/2024 14:11:12
Código de Controle do Documento: 27d980b1-bc52-4617-a794-d8c58cdc27ea



Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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